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RESUMO  

 

 

Introdução: Os materiais educativos são importantes instrumentos de promoção da saúde e 

de educação alimentar e nutricional, pois traduzem conceitos técnicos em uma linguagem 

mais simples, acessível e de forma prática à população. Objetivo: Desenvolver um material 

educativo sobre a alimentação de crianças menores de 2 anos voltado as mães, aos familiares, 

aos cuidadores e aos profissionais de saúde, com ênfase na alimentação complementar. 

Métodos: Realizou-se um estudo quantitativo com delineamento estruturado em duas etapas: 

construção e validação do material educativo. O processo de construção do material educativo 

se deu a partir da revisão da literatura bem como das atividades práticas de extensão em 

unidades de saúde do município de Macaé/RJ. A validação foi realizada por especialistas 

(docentes e nutricionistas) e juízes (graduandos dos cursos de Nutrição e Medicina 

participantes de projeto de extensão em materno-infantil). No processo de validação, o 

material educativo foi encaminhado por e-mail aos especialistas (fase 1) e, da mesma forma, 

após ajustes, segundo as orientações dos mesmos, foi enviado aos juízes (fase 2). Em ambas 

as fases, o miniguia foi encaminhado junto ao instrumento de avaliação contendo notas de 

zero a dez para cada item, e do termo de consentimento livre e esclarecido. Os dados das 

avaliações das fases 1 e 2 foram analisados e as notas digitadas em uma planilha do programa 

Excel. Foram calculadas as médias aritméticas, tendo como ponto de corte o valor ≥8 de cada 

item para verificar a importância/adequação atribuída. Calcularam-se também os desvios-

padrão, tendo como ponto de corte o valor <3 para estimar o grau de consenso entre os 

especialistas e juízes. Resultados: A construção do miniguia ocorreu no período de 31 meses 

(maio de 2018 - dezembro 2020) e foi intitulado “Alimentando o seu bebê – Miniguia com 

orientações básicas para escolhas alimentares adequadas”, apresentando três módulos 

temáticos: Aleitamento materno, Alimentação complementar 1 e Alimentação complementar 

2. Em relação a validação pelos especialistas (fase 1), verificou-se a média geral(±DP) de 

8,5(±1,2), sendo considerado importante/adequado e consensuado pelos avaliadores. Na fase 

2, a média geral(±DP) de 9,9(±0,3) sendo considerada importante/adequado e consensuado 

pelos juízes. O miniguia passou por uma revisão final, na qual consideraram-se pelo menos 

três falas recorrentes de diferentes especialistas e quatro falas dos juízes para alteração do 

material educativo, ou pelo menos uma fala que fosse pertinente com a sua proposta. As 

principais considerações dadas pelos avaliadores foram relacionadas ao conteúdo, à 

linguagem, às ilustrações, ao layout e à cultura. Conclusão: O miniguia foi considerado 

“importante/adequado” e consensuado por todos os especialistas e juízes. 

 

Palavra-chave: Alimentação Infantil. Alimentação Complementar. Promoção da Saúde.   
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I. INTRODUÇÃO 

 

A alimentação do lactente pode ser iniciada com a amamentação ao seio ainda na sala 

do parto, de preferência até uma hora após o nascimento (TORQUATO et al., 2020), sendo a 

oferta do leite materno (LM) recomendada de forma exclusiva até os 6 meses de idade 

(BRASIL, 2019), devido a sua composição nutricional que atende as características 

fisiológicas do lactente como, por exemplo, a imaturidade do trato gastrointestinal 

(EUCLYDES, 2014).  

Após os 6 meses, o LM sozinho não supre as necessidades nutricionais da criança, 

cuja velocidade de crescimento é acelerada, sendo recomendada, portanto, a continuidade do 

consumo de LM associado a alimentação complementar (AC) que deve ser introduzida de 

forma adequada, oportuna e gradativa (BRASIL, 2013a). Além disso, o lactente já possui um 

maior grau de tolerância gastrointestinal e capacidade de absorver os nutrientes (BRASIL, 

2015a). A ingestão precoce de alimentos antes dos 6 meses pode causar infecções 

respiratórias e gastrointestinais (FLORES et al., 2017; BRASIL, 2015b). 

O aleitamento materno exclusivo (AME) e a introdução da alimentação complementar 

(IAC) são recomendados pelo Ministério da Saúde (MS) por influenciarem de forma 

adequada e oportuna o estado nutricional do lactente, a fim de proporcionar o seu pleno 

crescimento e desenvolvimento (BRASIL, 2012a, 2002), e também na criação de futuros 

hábitos saudáveis para a vida adulta (BRASIL, 2013a). Segundo o MS, a IAC constitui-se em 

uma fase caracterizada pela apresentação de novos alimentos, cores, sabores, aromas, texturas 

e consistências, a partir da modificação dos alimentos semissólidos e sólidos de acordo com a 

idade e o desenvolvimento das habilidades do lactente (BRASIL, 2019). 

No presente século XXI, por mais que a Organização Mundial de Saúde (OMS) e o 

MS mostrem a importância do AME e do incentivo a IAC no primeiro ano de vida, estudos 

brasileiros revelam que em diversas regiões ainda são oferecidos alimentos inapropriados às 

crianças menores de 2 anos, principalmente nos primeiros 6 meses de vida (BRASIL, 2010a). 

Ao analisar a tendência do AME a partir de estudos nacionais, Boccolini et al. (2017) 

verificaram que as prevalências em crianças menores de 6 meses apresentaram uma tendência 

ascendente até 2006. Os autores detectaram o aumento de 4,7% (1986) para 37,1% (2006), 

verificando-se relativa estabilização (36,6%) entre 2006 e 2013 (BOUSKELÁ et al., 2019, p. 

8). No ano de 2009, a II Pesquisa de Prevalência de Aleitamento Materno nas Capitais 

Brasileiras e Distrito Federal detectou a prevalência de 41,0% de AME até 6 meses, sendo 
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esse percentual considerado “razoável, segundo a OMS (BRASIL, 2009a). De acordo com os 

resultados preliminares do Estudo Nacional de Alimentação Nutrição Infantil (ENANI-2019), 

essa tendência continua ascendente (45,7%) (UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE 

JANEIRO, 2020).  

No município de Macaé, Bouskelá et al. (2019) em estudo de série temporal, avaliando 

a evolução das taxas de prevalência de AME aos 4 meses, entre 2001 e 2015, a partir de 

56.454 registros do DATASUS – Banco de Dados do Sistema Único de Saúde - via Sistema 

de Informação da Atenção Básica – SIAB/SUS, detectaram que o AME apresentou um 

aumento estatisticamente significativo de 47,2% para 69,0% entre 2001 e 2004. No período 

seguinte, as taxas de prevalência de AME na Atenção Básica (AB) de Macaé sofreram 

variações, sem significância estatística nesse período, observando-se o valor máximo de 

76,8%, no ano de 2013, e uma taxa anual média de 71,4% nos últimos 10 anos (BOUSKELÁ 

et al., 2019). 

A introdução precoce de alimentos tem sido observada, como apresentado no estudo 

de Flores et al. (2017) que, analisando dados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2013, revelou 

existir cerca de 60,0% de crianças menores de 6 meses idade ingerindo pelo menos um 

alimento não saudável, sendo esse percentual elevado. 

 No município de Macaé, Marinho et al. (2016) em um estudo de base secundária, com 

dados do Sisvan WEB, com 218 crianças de 6 a 24 meses, detectaram que os alimentos 

marcadores de AC saudável se encontravam satisfatórios, segundo os parâmetros do MS 

(80,0%). Todavia, verificaram também o elevado consumo de alimentos não saudáveis como, 

por exemplo, alimentos fontes de açúcar (mel, melado, açúcar simples e rapadura; 28,4%), 

suco industrializado (50,5%) e refrigerantes (36,7%). 

A relação existente entre a alimentação e as variadas dificuldades encontradas pelas 

famílias, como renda, escolaridade materna, cultura, dentre outros, tem sido apontada por 

estudos nacionais e internacionais (CAMPAGNOLO et al., 2012; ROMULUS-

NIEUWELINK et al., 2011; SILVA et al., 2010; DAMIÃO, 2008). Além do mais, o debate a 

respeito da AC vem tomando destaque nas discussões governamentais e na academia desde 

2010, tornando-se uma prioridade juntamente ao aleitamento materno (AM) (BRASIL, 2019; 

2015b; 2010a).  

Diante desse cenário, inúmeras estratégias e ações de promoção da saúde e de 

educação alimentar e nutricional (EAN) voltadas ao grupo materno-infantil têm sido 

desenvolvidas no âmbito das políticas públicas brasileiras de modo a promover e a incentivar 
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a alimentação saudável, adequada e oportuna para esse grupo populacional (BRASIL, 2013a, 

2012a, 2010b).   

Uma das estratégias de promoção da saúde e de EAN é a elaboração e a distribuição 

de materiais educativos e didáticos, que são importantes instrumentos de difusão de saberes e 

práticas desenvolvidas em diferentes territórios (LIMA, 2010), pois traduzem conceitos 

técnicos em uma linguagem mais simples, acessível e de forma prática à população. Eles 

podem ser utilizados por profissionais de saúde na sua prática profissional com o objetivo de 

orientar cuidadores sobre diferentes temas, como a alimentação nos dois primeiros anos de 

vida (RIBEIRO; SPADELLA, 2018).  

O Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos, publicado e divulgado 

pelo MS, é um instrumento de EAN que visa instrumentalizar profissionais de saúde no 

âmbito da alimentação infantil (BRASIL, 2005, 2013a). Sua primeira edição foi publicada e 

divulgada em 2002, com o título de Guia alimentar para crianças menores de dois anos, com 

reimpressão em 2005 e posterior revisão em 2010 e 2019. Esse último, intitulado Guia 

alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos, apresenta uma linguagem mais 

acessível às famílias, cuja proposta é incentivar, apoiar, proteger e promover a saúde e 

Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) de crianças menores de 2 anos, primando pela 

garantia pela Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA) (BRASIL, 2019, p. 13).  
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II. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Crianças menores de 2 anos (lactente e pré-escolar) 

 

O termo lactente é utilizado para crianças no intervalo de idade de 0 a 11 meses e 29 

dias (SAUNDERS; ACCIOLY; LACERDA, 2009). Nesse período, ocorre a associação de 

eventos biológicos que são complexos, intensos e dinâmicos, interferindo na velocidade de 

crescimento e desenvolvimento (VITOLO, 2015).  

O crescimento é caracterizado por mudanças na estrutura corporal e o 

desenvolvimento pela diferenciação dos tecidos gerando manifestações gradativas de funções 

específicas como, por exemplo, na linguagem, nas habilidades motora e cognitiva e na 

maturidade emocional (EUCLYDES, 2014). 

Até o sexto mês de vida, espera-se que o ganho de peso do lactente seja maior que 

20g/dia, e a partir do sexto mês, esse ganho de peso ultrapasse 15g/dia. A velocidade de 

crescimento do peso, do comprimento e do perímetro cefálico, no primeiro ano de vida, gera 

um aumento de 200%, 55% e 40%, respectivamente. Considerando as mudanças destacadas, o 

primeiro ano de vida constitui uma fase na qual há o aumento das demandas nutricionais, 

grande vulnerabilidade biológica e a atenção ampliada, requerendo, portanto, o 

acompanhamento nutricional adequado para que a criança atinja o seu potencial de 

crescimento e desenvolvimento (REZENDE et al., 2018). 

Cabe ressaltar que cada criança possui seu próprio ritmo de crescimento e 

desenvolvimento e, para a classificação do estado nutricional, são utilizados índices 

antropométricos construídos por meio de variáveis como: idade e medidas antropométricas 

[peso (massa corporal expressa em kg); comprimento (cm) – para crianças menores de 2 anos; 

estatura (m) – para crianças maiores de 2 anos]. Na classificação do estado nutricional de 

crianças menores de 5 anos, o MS adotou como referência as curvas de crescimento infantil 

propostas pela OMS, em 2006 (CAPELLI et al., 2015).  

Do nascimento aos 12 meses incompletos, há o entendimento que fatores como a 

genética, os aspectos fisiológicos e, principalmente, o ambiente no qual a criança está inserida 

devem ser levados em consideração (EUCLYDES, 2014). Com isso, deve-se destacar que 

cada ser humano, na sua individualidade, nasce com um potencial determinado geneticamente 

para o seu crescimento, que, a depender do meio que está incluso, poderá ser atingido ou não 

(BRAGA et al., 2018).  
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Os pais ou responsáveis exercem um papel fundamental no cuidado da criança devido 

a sua grande susceptibilidade às infecções e aos aspectos nutricionais, como desnutrição e 

sobrepeso. Essas condições que podem prejudicar o seu pleno crescimento e 

desenvolvimento, podendo também acarretar distúrbios metabólicos na fase adulta (BRASIL, 

2012a). Além do mais, os pais ou responsáveis devem garantir a proteção, a segurança e o 

afeto ao lactente (BRASIL, 2019).  

A fase pré-escolar, compreendida dos 12 meses a 6 anos, 11 meses e 29 dias, 

caracteriza-se pela redução no ritmo de crescimento, comprimento/estatura e peso, em 

comparação ao primeiro ano de vida. É marcada pela diminuição e irregularidade do apetite 

podendo oscilar ao longo dos dias ou ao longo das refeições em decorrência de diferentes 

fatores como, por exemplo, desaceleração da velocidade do comprimento e da estatura, maior 

curiosidade em explorar o mundo que a rodeia, por conseguir separar os alimentos que 

aceita/gosta e o que recusa. Também é uma fase na qual se observa a erupção dos dentes, o 

que pode dificultar o consumo alimentar da criança (LACERDA; ACCIOLY, 2009c). 

 

2.2 Características fisiológicas  

 

Até os 4 meses de vida, o lactente possui imaturidade fisiológica oral, gastrointestinal, 

hepática e renal, destacando-se a dificuldade de digestão do amido devido a pouca produção 

das enzimas amilase salivar e amilase pancreática. Com isso, a introdução de amido na 

alimentação antes dos 6 meses pode acarretar o comprometimento da função do intestino, 

ocasionando diarreias e cólicas, dentre outros. Dessa forma, a prática alimentar está 

diretamente relacionada aos aspectos biológicos e fisiológico. A prática do AME nos 

primeiros 6 meses, constitui-se na melhor forma de prevenção de alergias alimentares, 

desnutrição, obesidade, deficiências nutricionais e auxilia no estabelecimento e na maturação 

da microbiota intestinal (VITOLO, 2008a). 

Os aspectos relacionados ao desenvolvimento e fisiologia da criança ocorrem de forma 

acelerada durante os primeiros meses, sendo influenciados, principalmente, pela maturação 

progressiva do sistema nervoso central aliado aos estímulos do ambiente, a fim de atingir e 

aperfeiçoar a capacidade funcional (VITOLO, 2008a). 

Na presença de um organismo ainda imaturo, e que apresenta limitações e elevada 

proporção de energia e nutrientes (BRAGA, et al., 2018), o acompanhamento do crescimento 

por meio da Caderneta de Saúde da Criança e as orientações no âmbito da alimentação são 
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fundamentais para auxiliar na avaliação do seu estado nutricional (CAPELLI et al., 2015; 

LACERDA; ACCIOLY, 2009a; COSTA; KAC, 2009). 

Até os 2 anos de vida, o crescimento e o desenvolvimento da criança são determinados 

pelas condições apresentadas no período gestacional e pelo seu estado nutricional. Após os 2 

anos, o crescimento passa a ser impactado pela genética, mas desde que receba condições 

adequadas do ambiente. No intervalo de 1 ano aos 3 anos, observam-se modificações no 

corpo como: o crescimento das pernas, a diminuição da gordura corporal do lactente, o 

desenvolvimento da massa muscular, inicia-se a erupção dos dentes, entre outros (VITOLO, 

2008b).  

  

2.3 Alimentação nos dois primeiros anos de vida  

 

2.3.1 Aleitamento Materno  

 

A alimentação infantil pode ser definida como “todo processo alimentar, 

comportamental e fisiológico que envolve a ingestão de alimento pela criança” (DIAS et al., 

2010, p. 477). É considerada a fase de formação dos hábitos alimentares, na qual, nos 

primeiros 6 meses, recomenda-se a amamentação exclusiva até os 6 meses seguida da 

introdução de novos alimentos a fim de complementar o LM (VITOLO, 2008a), indicado pelo 

MS até os 2 anos ou mais (BRASIL, 2019).  

Define-se como AM, a forma em que a criança recebe LM produzido pela 

nutriz/lactante (mulher que amamenta), e oferecida de forma direta ou pela ordenha no seio. O 

LM é um alimento de consistência fluida composto por carboidratos, proteínas (especialmente 

a lactoalbumina), minerais e vitaminas juntamente a fatores protetores e substâncias bioativas 

em quantidades ajustadas às necessidades nutricionais e a capacidade digestiva específica para 

cada lactente, a fim de garantir o crescimento e desenvolvimento. Além de possuir o papel 

protetor contra infecções agudas e crônicas garantindo a saúde do lactente, o LM beneficia o 

vínculo entre mãe e filho e contribui adequadamente para o bem-estar físico, emocional e 

psicológico de ambos (CURY, 2009).  

Vale ressaltar também que a amamentação possui vantagens para saúde da criança, 

prevenindo algumas doenças futuras e favorecendo o desenvolvimento dos músculos do rosto; 

para a saúde da mulher, reduz as possibilidades de câncer e de diabetes, auxilia na perda de 

peso pós-parto e beneficia a autoestima; para ambos, proporciona a criação de vínculo à 
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família e ao ambiente, colabora para a sustentabilidade e proporciona menores custos para o 

sistema de saúde pública (BRASIL, 2015b). Dessa forma, o AM é recomendado desde a 

primeira hora de vida (ainda na sala de parto) até 2 anos ou mais; e de forma exclusiva até 6 

meses, sem a introdução de alimentos semissólidos e/ou sólidos, e água e outros líquidos 

(BRASIL, 2019).  

Após a apojadura, o primeiro leite a ser secretado, o colostro, conhecido como a 

primeira vacina, é composto por proteínas, vitamina A e anticorpos que auxiliam nos sistemas 

imune e gastrointestinal, e favorece a formação da microbiota. Entre o 7º ao 21º dia pós-parto, 

observa-se uma transição na composição do leite, na qual a relação ao carboidrato e gordura é 

aumentada, até por fim, ser denominado leite maduro, podendo variar na composição, sabor e 

na cor conforme a dieta materna. A produção de LM está diretamente relacionada ao estímulo 

da sucção pelo próprio lactente e a fatores emocionais, a autoconfiança, a motivação e a 

tranquilidade (CURY, 2009).  

Destaca-se uma sequência de reflexos orais ligados ao início da alimentação do recém-

nascido que auxiliam na busca pela alimentação. A partir de toques, utilizando a bochecha e a 

boca entreaberta, o lactente consegue identificar o seio materno e, com isso, o mamilo; tal 

reflexo é denominado de “busca e procura”. Em seguida, utiliza o reflexo da sucção por meio 

da utilização dos lábios ou ponta da língua, e a deglutição através da entrada do leite na boca 

até a epiglote. Há também o reflexo de mordida reflexa e o reflexo de protrusão que são uma 

forma de proteção durante ao ato motor da deglutição (EUCLYDES, 2014). 

O MS recomenda a continuidade do AM por 2 anos ou mais devido a sua contribuição 

nutricional bem como a ampliação do efeito protetor. Isto porque, mesmo que ao longo da 

lactação ocorra a redução na concentração de proteínas, zinco, ferro e vitaminas, o LM ainda 

é capaz de prevenir a desidratação e proporcionar a recuperação mais rápida em casos de 

diarreia, por exemplo (EUCLYDES, 2014).  

A OMS classifica o AM em diferentes categorias, a depender do uso exclusivo ou 

combinado a outros alimentos. Nessa classificação, observa-se o AME, o AM predominante, 

o AM complementado, AM e o AM misto ou parcial (Quadro 1).  

 



19 

 

Quadro 1. Classificação dos tipos de aleitamento materno segundo a Organização Mundial da 

Saúde. 

Tipo de aleitamento Definição  

Aleitamento Materno Exclusivo 

(AME)1 

O lactente recebe somente leite materno, direto da mama 

ou extraído da mama. 

Aleitamento Materno Predominante O lactente recebe, além do leite materno, outros líquidos 

como água, sucos e bebidas à base de água adocicada. 

Aleitamento Materno Complementado O lactente recebe, além do leite materno, alimentos 

sólidos ou semissólidos, podendo também receber outro 

tipo de leite. 

Aleitamento Materno (AM) O lactente recebe leite materno direto da mama ou 

extraído da mama. 

Aleitamento Materno Misto ou Parcial O lactente recebe leite materno e outros tipos de leite. 

Fonte: World Health Organization (2007).  
1De acordo com Brasil (2015b, p. 13) a definição de AME é complementada por “(...) sem outros líquidos ou 

sólidos, com exceção de gotas ou xaropes contendo vitaminas, sais de reidratação oral, suplementos minerais 

ou medicamentos”. 

 

 

O AM é considerado um fator de proteção da morbimortalidade infantil, com isso deve 

ser utilizado como estratégia para a sua diminuição, além de ser uma das metas do Objetivos 

do Milênio das Nações Unidas assumidas pelo governo brasileiro (BENVINDO, 2019). 

 

2.3.2 Alimentação complementar  

 

A partir do sexto mês, como forma de complementar o LM, recomenda-se a IAC, 

caracterizada pela oferta de alimentos semissólidos, sólidos e líquidos preferencialmente na 

sua forma in natura e/ou minimamente processados, considerando-se os seguintes grupos: 

cereais, grãos, leguminosas, tubérculos, carnes e ovos, legumes, verduras e frutas; e de forma 

gradativa adicionados ou confeccionados com os ingredientes culinários de maneira que a 

refeição se torne equilibrada, balanceada, oportuna e adequada. Tais grupos devem respeitar 

os hábitos familiares, a cultura, o custo, a disponibilidade e a região na qual a família reside 

(BRASIL, 2019; PEREIRA; ANASTÁCIO, 2018) visando atender as necessidades 

nutricionais da criança por meio de calorias, vitaminas, proteínas e minerais (BOUSKELÁ et 

al., 2018; LACERDA; ACCIOLY, 2009b).   

Nesta fase, o lactente começa a manifestar o interesse pelos alimentos, capacidade de 

sustentação do tronco, curiosidade de pegar os objetos e desenvolvimento dos músculos da 
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mastigação que vão auxiliar durante a refeição (BRASIL, 2019). Ele também será apresentado 

a uma grande variedade de alimentos e, consequentemente, a novos sabores, cores, aromas e 

texturas proporcionando nos primeiros 2 anos de vida a formação de hábitos alimentares 

(BENVINDO, 2019; SPERANDIO et al., 2018; BRASIL, 2015b).  

Os pais ou responsáveis irão determinar a compra e o oferecimento dos alimentos, 

constituindo-se em um dos fatores que influenciarão no crescimento, no desenvolvimento e na 

formação de hábitos alimentares da criança (que poderá ser saudável ou não, pois dependerá 

das escolhas alimentares da família ou do cuidador). Por isso, eles deverão estar atentos aos 

tipos de processamentos dos alimentos (principalmente os alimentos processados e os 

ultraprocessados); realizar a leitura cuidadosa dos rótulos dos alimentos (no que tange a parte 

referente a informação nutricional); fazer a higienização dos alimentos, dos utensílios e das 

mãos; e, colocar no prato pelo menos um alimento de cada grupo alimentar, a fim de 

proporcionar uma alimentação completa, variada e colorida adequando a consistência e a 

textura segundo as fases do crescimento e do desenvolvimento (BRASIL, 2019; BRASIL, 

2015b).  

 Cabe destacar que, na fase da IAC, todos os envolvidos no cuidado da criança podem 

rever as práticas alimentares dentro de casa uma vez que irão servir de exemplo para o novo 

integrante. Com isso, todos deverão estar envolvidos, estabelecendo responsabilidades e 

fragmentar as tarefas desde a lista de compras até a finalização da preparação. O ambiente 

para a realização das refeições deve ser tranquilo e sem distrações, pois é um momento de 

aprendizado para o lactente e para o cuidador, já que é necessário prestar atenção nos sinais de 

fome e saciedade que serão demostrados a partir da comunicação entre a criança e o cuidador 

(BRASIL, 2019).  

Na alimentação infantil, olha-se para a criança, para o cuidador e para a relação entre 

ambos, e envolve alimentação, autorregulação, padrões de sono, atividade física, tempo de 

tela, que são alguns dos fatores que influenciam as práticas alimentares (BRASIL, 2019). Este 

cenário pode ser entendido como alimentação responsiva, na qual os pais e os responsáveis 

devem estar atentos aos sinais que a criança demostra como, por exemplo, expressões faciais, 

movimentos, vocalizações (de modo que o cuidador identifique e contribua para o alcance da 

relação positiva e sensível durante a alimentação); além de proporcionar segurança e 

autonomia da criança (BRASIL, 2019). Logo, existe uma dinâmica entre a alimentação e o 

cuidado, a fim de formar hábitos alimentares que vão repercutir por toda vida (SILVA et al., 

2016; DIAS et al., 2010).  
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2.4 Aspectos do comportamento alimentar de crianças menores de 2 anos 

 

Os primeiros 1000 dias de vida, intervalo que compreende a gestação até os dois 

primeiros anos, são decisivos para a criação e o estabelecimento de hábitos alimentares 

(formação alimentar, nutricional e metabólica da criança) (BOUSKELÁ et al., 2018). 

Destaca-se a influência da alimentação da nutriz na aceitação de novos alimentos pelos 

lactentes, visto que os aromas e os sabores são transmitidos ao lactente de forma a refletir nos 

hábitos alimentares, além da predisposição genética para determinados sabores (BRASIL, 

2015b).  

Nos seis primeiros meses, as necessidades do lactente são autorreguladas e 

sincronizadas pelas manifestações de fome/saciedade e sono/alerta, no qual o AME 

favorecerá essa autorregulação. Assim, a aproximação da mãe com filho é de grande 

relevância, uma vez que permitirá que a mesma consiga interpretar as diferentes reações do 

filho, se adotar a prática do AME e de livre demanda. Dos 6 meses aos 12 meses, por conta da 

introdução alimentar, inicia-se o processo de separação, e a criança começará a interagir mais 

com a família e com o ambiente que a cerca. A partir do segundo ano de vida, a interferência 

externa no comportamento alimentar da criança irá aumentar, e tanto as preferências 

alimentares como o consumo alimentar começarão a ser definidos. A associação entre o 

alimento e o comer podem aumentar ou reduzir a preferência por alimentos específicos.  

Aos pais compete a decisão de proporcionar uma alimentação saudável e adequada à 

criança, que decidirá aceitar ou não a refeição, regular o horário e o ritmo das refeições. Desta 

forma, entende-se que o meio familiar influencia nas práticas alimentares – o que, como e 

quando come da criança -, de forma a interferir na formação dos hábitos alimentares 

saudáveis e na relação estabelecida com a comida por toda sua vida (BRASIL, 2019). 

Estimular os 5 sentidos do corpo humano (visão, olfato, tato, paladar e audição), 

portanto, permitirá a identificação dos alimentos, do cheiro da mãe e do LM pelo lactente. Há 

uma tendência de as crianças aceitarem alimentos que são expostos frequentemente, com isso, 

é necessário no mínimo 8 exposições a um novo alimento para que o mesmo possa aceito 

(BRASIL, 2015b). 

Durante o AM e AC, sinais de fome e saciedade junto a aceitação alimentar são 

aspectos a serem respeitados e compreendidos pelos cuidadores a fim de não necessitar a 

persuasão verbal ou o uso de recompensas a ponto de prejudicar a capacidade de 
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autorregulação, sendo um fator comportamental negativo. Além disso, outros aspectos 

desfavoráveis são a utilização de equipamentos eletrônicos como estratégia de distração ou de 

acalmar a criança, podendo acarretar prejuízos que influenciem na refeição, na socialização 

com a família, na redução das práticas de atividades físicas, e comprometer a qualidade e 

duração do sono da criança (PETTY et al., 2019). 

No entanto, as famílias, com o apoio dos profissionais de saúde, exercem um papel 

relevante na formação de hábitos saudáveis, no autocontrole da criança frente a ingestão 

alimentar e no estabelecimento de um comportamento alimentar, já que a AC é uma fase 

crítica e diversos prejuízos podem ser determinados pela introdução precoce e/ou inadequada 

dos alimentos, principalmente os alimentos processados e os ultraprocessados (BRASIL, 

2019; DIAS et al., 2010). 

 

2.5 Políticas públicas voltadas a promoção da alimentação de crianças menores de 2 

anos 

 

Na história das políticas públicas do Brasil, os programas e estratégias voltados a 

promoção e a garantia da alimentação adequada e saudável foram implementadas por 

diferentes setores após significativa mobilização social, sobretudo a partir da década de 1980, 

em paralelo aos movimentos de redemocratização política e de reforma sanitária, culminando 

na criação do Sistema Único de Saúde (SUS) (HAAK et al., 2018; ALVES; JAIME, 2014; 

ANJOS; BURLANDY, 2010).  

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (Pnan), publicada em 1999 e revisada 

em 2011, pautada no DHAA, possui princípios e diretrizes voltados a garantia da saúde e 

SAN que foi criada pela Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Losan) em 2006 

(BRASIL, 2013b). Além disso, em 2010, foi publicado o Decreto nº 7.272 de 25 de agosto de 

2010 que instituiu a Política Nacional de SAN (BRASIL, 2010d). Somando-se a essas 

políticas, foram elaboradas e implementadas a Política Nacional de Atenção Básica (Pnab) e a 

Política Nacional de Promoção à Saúde (PNPS) (BRASIL, 2015c, 2012b, 2010c), nas quais o 

tema da alimentação é transversal. 

A Promoção da Alimentação Adequada e Saudável (PAAS) é a segunda diretriz da 

Pnan, apresenta uma abordagem integral e visa a prevenção de carências nutricionais, a 

redução do excesso de peso e das doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) (BRASIL, 

2013b). Nessa diretriz, bem como em importantes publicações brasileiras, as ações no campo 
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da alimentação e nutrição infantil são contempladas, incentivando-se a formação de hábitos 

saudáveis desde o nascimento, como a promoção do AME e AC a partir dos 6 meses, de 

forma adequada, saudável e oportuna (BRASIL, 2013b, 2012b; SOCIEDADE BRASILEIRA 

DE PEDIATRIA, 2012). 

No campo da saúde materno-infantil, as ações voltadas a alimentação e nutrição 

infantil datam do início do século XX, entre as décadas de 1930 e 1940, porém aconteciam de 

forma pontual até o começo dos anos 80 (BRASIL, 2011).  

Ao longo dos anos, observou-se a maior atenção no grupo materno-infantil devido as 

suas vulnerabilidades. Este grupo engloba mulheres em idade reprodutiva, gestantes, 

lactentes, nutrizes, pré-escolares, escolares e adolescentes. A partir disso, diversas políticas 

públicas foram elaboradas a fim de minimizar as taxas de morbimortalidade e promover a 

melhor condição de vida e saúde da mulher (SAUNDERS; ACCIOLY; LACERDA, 2009) 

como, por exemplo a Política Nacional de Assistência Integral à Saúde da Mulher (BRASIL, 

2004), o Programa de Humanização no Pré-Natal e Nascimento (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2002), vinculados ao SUS. 

A criação do Programa Nacional de Incentivo ao Aleitamento Materno (Pniam), pelo 

Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição (Inan) - autarquia do MS, aconteceu em 1981, e 

após a sua extinção (a partir de junho de 1998), o programa foi inserido na área de Saúde da 

Criança do MS, com o intuito de melhorar os índices de AM. No campo do incentivo ao AM, 

portanto, inúmeras ações têm sido realizadas desde então, podendo-se destacar: a Iniciativa 

Hospital Amigo da Criança (IHAC); os Bancos de Leite Humano (BLH); o monitoramento e 

a fiscalização da Norma Brasileira de Comercialização de Alimentos para Lactentes, Crianças 

de Primeira Infância, Bicos, Chupetas e Mamadeiras (NBCAL); a capacitação de profissionais 

de saúde e de outros profissionais em AM; o Método Canguru; as comemorações da Semana 

Mundial de Aleitamento Materno (SMAM), dentre outros (BRASIL, 2017). 

Em 1994, o governo implementou o Programa de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PAISC) visando promover à saúde da criança de forma integral, apresentando o 

acompanhamento do AM e da AC dentre os seus componentes. Em 2015, frente as 

dificuldades e pensando em uma melhoria das estratégias e das ações voltadas a saúde da 

criança, revelou-se necessário a criação de uma política específica, a Política Nacional de 

Atenção Integral à Saúde da Criança (PNAISC) (SOUZA, VIEIRA, JUNIOR, 2019), sendo 

estruturada em princípios, diretrizes e eixos estratégicos com objetivo de 
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promover e proteger a saúde da criança e o aleitamento materno, mediante 

atenção e cuidados integrais e integrados, da gestação aos nove anos de vida, 

com especial atenção à primeira infância e às populações de maior 

vulnerabilidade, visando à redução da morbimortalidade e um ambiente 

facilitador à vida com condições dignas de existência e pleno 

desenvolvimento (BRASIL, 2018a p. 9). 
 

 

Outras ações no âmbito da Alimentação e Nutrição foram desenvolvidas como, por 

exemplo, o Programa Nacional de Suplementação de Ferro, o Programa Nacional de 

Suplementação de Vitamina A, o Programa de Combate aos Distúrbios por Deficiência de 

Iodo, a Promoção da Alimentação Saudável e Inquéritos Nutricionais Regionais, os 

Programas de Transferência de Renda relacionados à alimentação (Bolsa Família), Pnan, entre 

outros (SAUNDERS; ACCIOLY; LACERDA, 2009).  

No âmbito da promoção e do incentivo da AC em menores de 2 anos, pode-se destacar 

a Estratégia Nacional para Alimentação Complementar Saudável (ENPACS), publicada em 

2010, e que se constitui em um instrumento que objetiva fortalecer as ações de apoio e 

promoção à alimentação das crianças entre 6 e 24 meses no contexto da Atenção Primária à 

Saúde (APS), bem como incentivar a orientação alimentar para esta faixa etária como 

atividade de rotina nos serviços de saúde (BRASIL, 2010a). 

Além disso, aliado a agenda de implementação de políticas e programas de 

Alimentação e Nutrição, paralelamente no Brasil, desenvolveu-se a agenda de fortalecimento 

da SAN (BURLANDY, 2009; BRASIL, 2006a), que consiste na:  

 

realização do direito a todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras necessidades 

essenciais, tendo como base boas práticas alimentares promotoras de saúde, 

que respeitem a diversidade cultural e que sejam social, economicamente e 

ambientalmente sustentáveis (BRASIL, 2006a apud BURLANDY, 

2009, p. 25).  

 

A SAN pode ser considerada “como um eixo do desenvolvimento e um objetivo 

estratégico das políticas públicas nacionais fundamentadas no princípio da soberania 

alimentar e do direito à alimentação” (VASCONCELLOS; MOURA, 2018, p. 2).  

Todo indivíduo possui o DHAA como dever do Estado e de toda sociedade civil 

garantindo a SAN. O DHAA se sustenta em princípios fundamentais: garantir a 

disponibilidade ao alimento de qualidade, no qual o mesmo deve compreender questões 

higiênicos-sanitárias e a cultura alimentar de uma certa população e possuir quantidade 
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suficiente para atender as necessidades nutricionais do indivíduo; e garantir ao mesmo o 

acesso ao alimento de forma sustentável, ininterrupta a fim de não interferir no interesse dos 

demais direitos humanos essenciais. A SAN aliada ao DHAA, demostram intensa relação em 

que a SAN envolve as políticas públicas, principalmente no âmbito nutricional, assegurando o 

DHAA à toda população através de ações intersetoriais e multiprofissionais (SILVA et al., 

2017).  

Em 2012, foi lançada com auxílio do SUS, a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil 

(EAAB) por meio da união de políticas já existentes do MS: Rede Amamenta Brasil 

(PORTARIA nº 1.920, 2013c) e a ENPACS, como forma de promover o AM até 2 anos ou 

mais sendo de forma exclusiva até os 6 meses; e AC de forma saudável na Rede de Atenção à 

Saúde (RAS) durante a primeira infância beneficiando a formação de hábitos alimentares. O 

propósito foi a redução de práticas inadequadas na infância como a introdução precoce dos 

alimentos e a redução da oferta de alimentos não recomendados ou não saudáveis a fim de 

beneficiar o estado nutricional e evitar possíveis deficiências nutricionais. A estratégia 

também visa capacitar tutores através de oficinas para apoiar, proteger e promover ações ao 

AM e à AC para crianças menores de 2 anos com o objetivo de melhorar os resultados dos 

indicadores de saúde e nutrição infantil no Brasil (BENVINDO, 2019). 

A Estratégia Nacional para Promoção do Aleitamento Materno e Alimentação 

Complementar Saudável no SUS, foi instituída por meio da Portaria nº 1.920, de 5 de 

setembro de 2013 (BRASIL, 2013c), que reforçou o compromisso do MS de valorizar a 

qualificação dos profissionais da AB na promoção do AM e da IAC adequada e saudável 

(BRASIL, 2013c). 

No ano de 2019, foi lançado pelo MS o novo Guia alimentar para crianças brasileiras 

menores de 2 anos com a “perspectiva de incentivar, apoiar, proteger e promover a saúde e 

segurança alimentar e nutricional de crianças menores de dois anos”. O documento visa 

promover a saúde por meio de informações e recomendações para o grupo materno-infantil, 

família, profissionais de saúde e sociedade sobre a responsabilidade da alimentação de 

crianças até os 2 anos de vida, e mostrar a importância de ações de EAN para este público 

específico. Portanto, busca orientar ações, programas e políticas públicas enfatizando a SAN e 

DHAA no Brasil. Vale destacar que o Brasil é um dos poucos países que possui um guia 

alimentar para essa população, nos quais diversos materiais e atividades sobre Alimentação e 

Nutrição poderão ser desenvolvidos (BRASIL, 2019). 
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É de responsabilidade dos profissionais de saúde orientar os pais e cuidadores quanto 

às práticas da AC apropriada, estimular as ações governamentais, tendo como propósito 

intenso crescimento e o desenvolvimento pleno das crianças menores de 2 anos (DIAS et al., 

2010).  

 

2.6 Educação Alimentar e Nutricional voltada as crianças menores de 2 anos 

 

A EAN apresenta diversas metodologias exemplificadas no documento desenvolvido 

em 2012, pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome, que se intitula 

“Marco de Referência de Educação Alimentar e Nutricional para as Políticas Públicas” cujo 

objetivo é facilitar e promover ações educativas em prol da promoção da saúde, alimentação 

saudável e sustentabilidade, autonomia alimentar dos indivíduos e valorização da cultura 

local. Logo, é uma forma de prevenir e controlar possíveis problemas alimentares e 

nutricionais na atualidade como, por exemplo, a deficiências nutricionais e as DCNT, e junto 

a isso, proporcionar uma reflexão da sociedade a fim de gerar uma melhora na qualidade de 

vida (BRASIL, 2012c).  

Em um cenário da prática do DHAA, define-se a EAN como 

 

um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, 

transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover a prática 

autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A prática da EAN 

deve fazer uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e 

ativos que favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, 

considerando todas as fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar e 

as interações e significados que compõem o comportamento alimentar 

(BRASIL, 2012c, p. 23). 

 

Levando em consideração a EAN, o Guia alimentar para crianças brasileiras menores 

de 2 anos apresenta, em sua recente atualização pelo MS, de forma objetiva, a orientação e a 

promoção da saúde para o público materno-infantil por meio de uma linguagem acessível ao 

indivíduo, família e sociedade respeitando a cultura de cada região. Além disso, com base no 

Guia alimentar para a população brasileira, busca atender as demandas da transição 

nutricional observadas no decorrer dos anos e nas regiões que influenciaram nos hábitos 

alimentares (BRASIL, 2019).  

Com base na EAN e nas principais referências em saúde, as ações e produção de 

metodologias ativas de ensino-aprendizagem na RAS beneficia os profissionais de saúde nas 
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suas habilidades e competências para um melhor atendimento e acompanhamento. Ademais, o 

papel das Universidades é fundamental para auxiliar no recurso educativo, científico e cultural 

para permitir a aproximação ensino-serviço como, por exemplo, as ações de extensão e 

pesquisa com a população, na intenção de identificar pontos críticos para possíveis mudanças 

no contexto (BENVINDO, 2019). 

 Os materiais educativos são formas simplificadas para a transmissão de informação 

servindo como um instrumento facilitador para a sociedade. Quando se estabelece uma 

prioridade, diversos recursos podem ser aplicados para aperfeiçoar a qualidade da atenção em 

saúde, dentre eles pode-se citar, a cartilha educativa como forma de auxiliar os familiares, a 

sociedade, os estudantes e os profissionais de saúde nas RAS. A mesma deve atender os 

critérios para chegar ao seu resultado esperado, deve na sua construção considerar parâmetros 

como, ser ilustrativa, dinâmica e acessível (RABELO, 2016).  

Leva-se em conta que a porta de entrada na RAS é a AB, cujo objetivo é oferecer aos 

indivíduos suporte para uma melhor qualidade de vida por meio dos materiais educativos 

junto aos atendimentos sobre as práticas alimentares adequadas e saudáveis que irão 

contribuir no padrão de consumo e nos hábitos alimentares, sendo, portanto, uma forma de 

promover à saúde desde à primeira infância (RIBEIRO; SPADELLA, 2018). 

O próprio Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos serve como 

ponto de partida para o desenvolvimento de novos materiais educativos voltados ao público 

materno-infantil (BRASIL, 2019), que são utilizados como instrumentos de aproximação 

entre profissionais de saúde capacitados e quem aprende, a fim de criar um canal de 

comunicação e interação, sendo um facilitador de acesso ao serviço de saúde. Além disso, é 

uma forma de reduzir as barreiras existentes entre a população e os profissionais de saúde 

fazendo com que melhore a adesão em relação a participação nas atividades e campanhas, por 

exemplo, que são estratégias já estabelecidas pela Carta de Ottawa (GRIPPO, 2008).  

Na Carta de Ottawa, de 1986, a educação em saúde integra uma parte do entendimento 

de promoção da saúde, envolvendo cinco estratégias: políticas públicas saudáveis, ambientes 

favoráveis à saúde, reorientação dos serviços de saúde, reforço da ação comunitária e 

desenvolvimento de habilidades pessoais. A Carta de Ottawa afirma a relevância da promoção 

da saúde e mostra, principalmente, a influência dos aspectos sociais sobre a saúde dos 

indivíduos e da população (HEIDMANN, 2006). 

A promoção da saúde para o grupo materno-infantil, com ênfase na AC, contribui para 

beneficiar as questões de saúde e qualidade de vida nos primeiros 2 anos do ser humano. 
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Neste sentido, a elaboração de materiais educativos destinados à população como, por 

exemplo, uma cartilha, a partir da necessidade observada tanto no território como na 

população assistida na AB, é essencial para serem utilizados como uma ferramenta 

facilitadora do processo de aprendizagem (REBERTE, 2008).  
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III. JUSTIFICATIVA 

 

O projeto de extensão universitária Incentivo à Alimentação Complementar Adequada 

voltada aos Lactentes assistidos na Rede de Atenção à Saúde do Município de Macaé”, 

conhecido como projeto IACOL, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ)/Campus 

UFRJ-Macaé Professor Aloísio Teixeira (doravante denominado UFRJ-Macaé), criado em 

2013, tem como objetivo principal promover a alimentação adequada e saudável no primeiro 

ano de vida, - e está vinculado ao Núcleo de Estudos e Ações em Materno Infantil (NAEMI). 

No ano de 2016, como bolsista do projeto, tive a experiência de distribuir materiais 

educativos (um folder e duas filipetas elaborados pela própria equipe do projeto, em 2013) 

para o seu público-alvo: gestantes, puérperas, mães, cuidadores, usuários e profissionais de 

saúde de unidades básicas de saúde, Estratégias de Saúde da Família (ESF) e nas 

maternidades de hospitais públicos e filantrópico de Macaé. Esses materiais também foram 

distribuídos para o público-alvo participante das oficinas realizadas em salas de espera de pré-

natal e puericultura com o tema “Alimentação de lactentes com ênfase na introdução 

alimentar”; bem como para graduandos de diferentes áreas de atuação no setor saúde e 

comunidade em geral do município de Macaé, situado na região Norte Fluminense, Rio de 

Janeiro, participantes das oficinas ministradas em eventos da UFRJ-Macaé (Semana de 

Integração Acadêmica (SIAc), Verão com Ciência e Inverno com Ciência, etc.); em ações de 

um projeto de pesquisa denominado como Estudo Multicêntrico de Deficiência de Iodo 

(EMDI) desenvolvido nas unidades de saúde; em praças públicas, entre outros.  

No ano de 2018, após sugestão de profissionais de diferentes unidades básicas de 

saúde do município de Macaé, verificou-se a importância de ser desenvolvido um material 

educativo que abrangesse um conteúdo atualizado e aprofundado sobre o tema, a partir das 

necessidades apresentadas pelos diferentes públicos participantes nas ações.  

Sendo assim, estimulada pela coordenadora do projeto IACOL, comecei a desenvolver 

uma cartilha com o conteúdo que contemplava a demanda observada tendo como base as 

publicações sobre alimentação infantil do MS (BRASIL 2015a, b; BRASIL, 2013a; BRASIL, 

2012a; BRASIL, 2010a; BRASIL, 2005; BRASIL, 2002), que solicitou a validação da mesma 

para utilização na ABS. Por isso, considerei realizar o meu TCC com essa proposta para poder 

aprofundar no tema e contribuir com o projeto, uma vez que iria utilizar o material educativo 

em suas ações extensionistas. 
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IV. OBJETIVOS 

 

4.1 Geral 

 

Desenvolver um material educativo sobre a alimentação de crianças menores de 2 anos 

voltado as mães, aos familiares, aos cuidadores e aos profissionais de saúde, com ênfase na 

alimentação complementar.   

 

4.2 Específicos 

 

• Elaborar um material educativo sobre a alimentação de crianças menores de 2 anos, com 

ênfase na alimentação complementar. 

• Validar o material educativo sobre a alimentação de crianças menores de 2 anos, com 

ênfase na alimentação complementar. 
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V. MÉTODOS 

 

Realizou-se um estudo quantitativo com delineamento estruturado em duas etapas. A 

primeira constituiu-se na construção de um material educativo, concebido inicialmente como 

cartilha, sobre alimentação saudável de crianças menores de 2 anos, com ênfase na introdução 

da alimentação complementar. A segunda etapa foi a validação do material educativo em duas 

fases: (a) fase 1 - por especialistas de diferentes áreas da nutrição; (b) fase 2 - por juízes, 

estudantes do ensino superior participantes de projeto de pesquisa e extensão em saúde 

materno-infantil (Fluxograma 1). 

 

 

  ________________________________________________________________________ 

   Fluxograma 1. Processo de construção e validação do material educativo.  
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Etapa 1. Processo de construção do material educativo 

 

Foi realizado um levantamento bibliográfico a partir das bases de dados da Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS): Medline da Virtual Health Library (VHL), Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e Scientific Eletronic Library Online 

Brasil (Scielo Brasil); e do PUBMed. E também nas webpages do MS, da Sociedade 

Brasileira de Pediatria (SBP) e da Organização Pan-americana da Saúde (OPAS)/OMS. As 

buscas nas bases de dados foram conduzidas a partir de junho de 2019, utilizando-se um 

conjunto de descritores em português do site Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) e no 

Medical Subject Headings (MESH): Alimentação, Alimentação Complementar, Alimentação 

Infantil, Criança, Lactente e Práticas Alimentares. Foram selecionados os artigos que 

abordavam o processo de construção de materiais educativos, estudos epidemiológicos 

voltados a alimentação de crianças menores de 2 anos, bem como Guias alimentares e textos 

contendo definições, conceitos, leis e decretos sobre o tema. 

O conteúdo do material educativo foi estruturado a partir de módulos temáticos 

(Aleitamento materno, Alimentação complementar partes 1 e 2) definidos após a revisão da 

literatura e nas experiências obtidas pela equipe do projeto IACOL, em oficinas realizadas nas 

unidades básicas de saúde e nas ESF de Macaé.  

A cartilha foi construída segundo as recomendações para concepção e eficácia de 

materiais educativos, de acordo com as seguintes características: conteúdo, linguagem, 

ilustrações, layout, motivação e cultura (SOUSA; TURRINI, 2012; HOFFMANN; 

WARRALL, 2004). A linguagem, o layout e a ilustração da cartilha foram pensados para 

serem de fácil compreensão e interesse do público-alvo. As imagens foram cedidas do acervo 

do projeto IACOL bem como do acervo pessoal da pesquisadora do estudo. Algumas imagens 

foram cedidas por mães e cuidadores para a pesquisadora, sendo devidamente autorizadas por 

meio da assinatura do termo cessão de direitos de imagem encaminhado previamente por e-

mail (APÊNDICE 1).  

Inicialmente, para a criação da cartilha, utilizou-se o programa Microsoft® 

PowerPoint for Windows 2020. Após a sua construção, ela foi encaminhada por e-mail a um 

profissional de ilustração e design para o desenvolvimento de layout, formatação, 

diagramação e ilustrações.  
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Etapa 2. Processo de validação do material educativo 

 

Fase 1 

 

A validação do conteúdo da cartilha foi realizada utilizando-se a técnica conferência 

de consenso adaptada de Ferraro et al. (2009), Souza et al. (2005), Murphy et al. (1998), 

proposta por Ribeiro & Spadella (2018, p. 157) visando “alcançar uma decisão em comum 

acordo entre duas ou mais partes, conciliando discussão aberta e o anonimato dos 

especialistas, em uma logística viável”.  

No presente estudo, a fase 1 foi estruturada em 3 momentos: 

 

Momento 1 

 

A versão preliminar da cartilha foi enviada por e-mail a sete profissionais, 

considerados especialistas de diferentes áreas da nutrição, para a sua avaliação, cuja seleção 

ocorreu por uma amostra de conveniência, que se constitui em quatro docentes doutores em 

diferentes campos de atuação da Nutrição, e três nutricionistas atuantes na AB à Saúde do 

município de Macaé (Quadro 2): 

   

Quadro 2. Caracterização dos especialistas convidados para o estudo. Maio, 2020. 

Especialistas Formação Área de atuação/ 

tempo 

Instituição de trabalho 

ESP 1 Mestre em Atenção Primária à 

Saúde. Nutricionista. 

 

Saúde Coletiva (17 

anos)/ Secretaria de 

Atenção Básica. 

Divisão Especial da Área 

Técnica de Alimentação e 

Nutrição/Prefeitura 

Municipal de Macaé.   

ESP 2  

 

Doutora em Ciências pela 

Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro (UERJ). 

Nutricionista (UERJ). 

Materno-infantil (10 

anos). 

Universidade Federal do Rio 

de Janeiro Campus UFRJ-

Macaé. 

ESP 3 Nutricionista. 

 

Educação Alimentar e 

Nutricional e Nutrição 

Clínica (19 anos). 

Coordenadoria da Área 

Técnica de Alimentação e 

Nutrição - Catan. Ministério 

da Saúde, Macaé e Rio das 

Ostras. 

ESP 4 Doutora em Ciências Nutricionais 

pela Universidade Federal do Rio 

de Janeiro (UFRJ). Mestre em 

Nutrição Humana (UFRJ). 

Nutricionista (UFRJ). 

Saúde Coletiva (12 

anos). 

Universidade Federal do Rio 

de Janeiro/Campus UFRJ-

Macaé. 

ESP 5 Doutora em Alimentação, Nutrição 

e Saúde pela Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Alimentação Coletiva e 

Técnica Dietética (10 

anos). 

Universidade Federal do Rio 

de Janeiro/Campus UFRJ-

Macaé. 
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Mestre em Nutrição Humana 

(UFRJ). Nutricionista (UFRJ). 

ESP 6 Nutricionista. Nutrição Clínica e 

Nutrição Materno-

Infantil (20 anos).  

Universidade Federal do Rio 

de Janeiro/Campus UFRJ-

Macaé. Prefeitura Municipal 

de Macaé/RJ. 

ESP 7 Doutora em Educação em Ciências 

e Saúde, Núcleo de Tecnologia 

Educacional para Saúde pela 

Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (UFRJ). Mestre em 

Alimentação, Nutrição e Saúde 

(UERJ). Nutricionista. 

Educação Alimentar e 

Nutricional e Saúde 

Coletiva (7 anos). 

Universidade Federal do Rio 

de Janeiro Campus UFRJ-

Macaé 

 

 

Foram definidos os seguintes critérios de inclusão para definição do grupo de 

especialistas: atuar na área de Nutrição, com expertise em materno-infantil, saúde coletiva ou 

técnica dietética, e tempo mínimo de experiência de 7 anos. 

Junto ao envio da cartilha, foram adicionados o termo de consentimento livre e 

esclarecido (TCLE) (APÊNDICE 2) e o instrumento de avaliação do material educativo 

(APÊNDICE 3). Foi solicitado que os especialistas lessem cuidadosamente o material 

educativo e dessem contribuições e sugestões, e retornassem por e-mail em um prazo de até 

15 dias.  

O instrumento de avaliação do material educativo foi elaborado com adaptações a 

partir do instrumento de Sousa e Turrini (2012) contendo os seguintes itens de avaliação: 

conteúdo, linguagem, ilustrações, layout, motivação e cultura, com notas variando de zero a 

dez para cada item. O instrumento continha um campo denominado observações, para os 

especialistas colocarem suas sugestões, contribuições, dentre outros. 

 

Momento 2 

 

Realizou-se a correção da cartilha a partir das sugestões e alterações sugeridas pelos 

especialistas, que, nesse momento, passou a ser considerada um miniguia sobre alimentação 

saudável de crianças menores de 2 anos, com ênfase na introdução da alimentação 

complementar, por sugestão de alguns especialistas como sendo uma boa extração sintetizada 

do Guia alimentar para crianças brasileiras menores de dois anos (BRASIL, 2019). 

As avaliações foram analisadas e as notas digitadas em uma planilha do programa 

Excel (Microsoft, Corporation, USA). Foram calculadas as médias aritméticas de cada item 
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para verificar a importância/adequação atribuída, bem como os desvios-padrão para estimar o 

grau de consenso entre os especialistas (FERRARO et al., 2009). 

Foram adotados como pontos de corte: média ≥8 como item importante/adequado; 

média <8 como item pouco importante/adequado; desvio padrão <3 como item consensual; e 

desvio padrão ≥3 como item não consensual, adaptados de Souza e colaboradores (2005).  

 

Momento 3 

 

Os pontos concordantes entre as observações feitas pelos especialistas bem como as 

sugestões apresentadas nortearam as alterações feitas no miniguia, realizando-se, nesse 

momento, a revisão final do material educativo para envio aos juízes. 

 

Fase 2 

 

Da mesma forma que na fase 1, realizam-se os três momentos. O miniguia revisado, o 

instrumento e o TCLE foram enviados por e-mail para leitura, contribuições e sugestões no 

material aos juízes (n=10), compostos por graduandos de um projeto de extensão e pesquisa 

voltados a área de saúde materno-infantil dos Cursos de Nutrição e Medicina, da UFRJ-

Macaé, por atuarem nesse campo do conhecimento (momento 1). Cabe ressaltar que os 

graduandos participantes do estudo foram escolhidos aletoriamente e assinaram o TCLE.  

  Analisaram-se as avaliações e as notas atribuídas foram digitadas em uma planilha do 

programa Excel (Microsoft, Corporation, USA). Calcularam-se a média aritmética e o desvio-

padrão de cada item (FERRARO et al., 2009). Os mesmos pontos de corte foram adotados 

(momento 2).  

O miniguia passou por uma revisão final pela pesquisadora (momento 3), na qual 

foram consideradas pelo menos 3 falas recorrentes de diferentes especialistas (43%) e 4 falas 

juízes (40%) para alteração do material educativo, ou pelo menos 1 fala que fosse de encontro 

com a proposta do material educativo para alteração.  

Nesse estudo, para a elaboração dos resultados, algumas das principais falas foram 

apresentadas no corpo do texto, mantendo-se preservada a identidade dos participantes por 

meio de codinomes. 
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Aspectos éticos 

 

O presente estudo faz parte do projeto de pesquisa matriz intitulado “Amamenta e 

Alimenta na Atenção Primária à Saúde do Município de Macaé-RJ”, vinculado ao Núcleo de 

Ações e Estudos sobre Materno-Infantil (NAEMI), da UFRJ-Macaé, aprovado pelo Comitê de 

Ética (ANEXO 1) em Pesquisa da Faculdade de Medicina de Campos dos Goytacazes/RJ, em 

2014, sob CAAE nº 30378514.1.0000.5244. 
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VI. RESULTADOS  

 

O processo de construção e validação do miniguia ocorreu no período de 31 meses 

(maio de 2018 – dezembro 2020) a partir da revisão da literatura, das experiências e vivências 

acumuladas nas ações desenvolvidas pelo projeto IACOL na RAS do município de Macaé. 

O miniguia intitula-se “Alimentando o seu bebê – Miniguia com orientações básicas 

para escolhas alimentares adequadas”, apresenta três módulos temáticos (Aleitamento 

Materno; Alimentação Complementar - parte 1; Alimentação Complementar - parte 2) 

(Quadro 3) e seus títulos, totalizando 47 páginas, com ilustrações. 

 

Quadro 3. Módulos temáticos e títulos apresentados no material educativo intitulado “Alimentando o seu bebê – 

Miniguia com orientações básicas para escolhas alimentares adequadas”, 2020. 

Módulos temáticos Títulos  

I Aleitamento Materno Você sabe a importância do aleitamento materno exclusivo? 

Leite materno: até quando oferecer? 

II Alimentação Complementar – 

parte 1 

Alimentação complementar: quando começar? 

Introduzindo novos alimentos ao bebê. 

Preparando as refeições ao bebê. 

Mais exemplos de papas salgadas para uma boa refeição. 

Conhecendo os grupos de alimentos. 

Quanto de cada grupo alimentar devo colocar no prato? 

Como posso colocar os alimentos no prato? 

Exemplos de alimentos para o preparo das papas. 

Qual é a textura ideal da refeição do seu bebê? 

Vamos conhecer os esquemas alimentares. 

Como oferecer as papas ao bebê? 

III Alimentação Complementar – 

parte 2  

Tipos de alimentos a partir do seu processamento: Vamos entender? 

Como ler os rótulos das embalagens? 

Quais são os aspectos do desenvolvimento infantil relacionados 

com a alimentação? 

Você sabe como higienizar corretamente os alimentos? 

Você conhece a recomendação de sal e açúcar para os bebês? 

Conheça os sinais de fome e saciedade do bebê. 

E os sucos? 

Para comida do bebê todo cuidado é pouco! 

Prático, seguro e delicioso! 

Importante saber! 

Vamos cozinhar? 

Lembre-se. 

Doze passos para uma alimentação saudável. 
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Em relação a validação pelos especialistas, verificou-se a média geral(±DP) de 

8,5(±1,2) dos itens avaliados quanto ao conteúdo, a linguagem, as ilustrações, o layout, a 

motivação e a cultura, considerando-se o material educativo “importante/adequado” e com o 

consenso dos especialistas (Tabela 1).  

 

 

 

Tabela 1. Médias e desvios-padrão dos itens de avaliação do miniguia conferido pelos especialistas, segundo 

as etapas de validação. Maio a Julho, 2020. 

Itens de Avaliação  Média±DP 

Conteúdo  

O conteúdo abordado é relevante para a promoção da alimentação saudável para 

crianças menores de 2 anos. 

10,0±0,0 

O conteúdo está apropriado ao público-alvo (mãe e cuidadores de crianças menores de 

2 anos). 

9,1±0,8 

O conteúdo é suficiente para atender às necessidades do público-alvo. 9,6±0,7 

O conteúdo é de fácil aplicabilidade no cotidiano do público-alvo. 9,6±0,7 

Linguagem  

O estilo da redação é compatível com o público-alvo. 8,7±1,4 

A escrita utilizada é atrativa. 8,3±1,9 

A linguagem é clara e objetiva. 8,7±2,1 

Ilustrações  

As ilustrações são pertinentes com o conteúdo do material e elucidam esse conteúdo. 8,9±2,1 

As ilustrações são claras e transmitem facilidade de compreensão. 9,6±1,0 

A quantidade de ilustrações está adequada para o conteúdo d material de apoio. 9,9±0,3 

Layout  

O tipo de letra utilizado facilita a leitura. 9,9±0,3 

As cores aplicadas ao texto são pertinentes e facilitadoras para a leitura. 9,7±0,7 

A composição visual está atrativa e bem organizada. 9,7±0,7 

O formato (tamanho) do material de apoio e o número de páginas estão adequadas. 10,0±0,0 

A disposição do texto está adequada. 9,7±0,7 

O tamanho das letras dos títulos, subtítulos e textos estão adequados. 9,9±0,6 

Motivação  

O conteúdo está motivador e incentivará a prosseguir com a leitura. 9,4±1,0 

O conteúdo despertará interesse nos leitores. 9,3±1,4 

O conteúdo atende as dúvidas, esclarece e educa o público-alvo. 9,0±2,4 

Cultura   

O texto está compatível com o público-alvo, atendendo aos diferentes perfis de 

conhecimento. 

8,3±2,2 

Média geral 8,5±1,2 
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Na etapa de validação realizada pelos especialistas, foram sinalizados os aspectos 

relacionados ao conteúdo, à linguagem, às ilustrações, ao layout, à cultura e à 

motivação/elogio. Quanto ao conteúdo, verificou-se a necessidade de adicionar, 

complementar e rescrever alguns pontos como, por exemplo: 

 

Deve-se atentar a lista de ingredientes no rótulo dos alimentos. Vão dar 

alguma orientação para olhar o rótulo? (Esp. 3) 

 

Por exemplo, combinar com familiares e amigos quem pode limpar a casa, 

fazer a comida, lavar e passar a roupa, de modo que a mãe possa se 

concentrar na amamentação e não se sobrecarregar. É comum nas periferias 

as mulheres, por exemplo contarem com o apoio de pessoas que não são da 

família (...). (Esp. 7) 

 

Sugestão do bolo de banana – retirar o açúcar (conferir recomendação nas 

preparações para crianças menores de 2 anos) e mudar pela maçã ralada. Se 

a banana estiver bem madura, não há necessidade da adição do açúcar para o 

paladar infantil (zero viciado em açúcar). (Esp. 5) 

 

 

No que tange a linguagem, considerou-se a necessidade de melhorar o diálogo, 

diminuir e substituir alguns termos apresentados.   

 

A palavra lactente poderia ser substituída pela palavra bebê. Isso 

padronizaria a linguagem do material e poderia ser mais bem compreendida 

pelo público geral. (Esp. 2) 

 

“Evite a monotonia”. Além de ser uma mensagem para o negativo “não 

faça isso”; eu acho a palavra monotonia difícil. Então, você pode substituir 

com algo do tipo “Procure variar”; “Use diferentes tipos de alimentos”; uma 

frase para o positivo e com palavras mais fáceis. (Esp. 5) 

 

(...) Como sugestão, acredito que a linguagem mais simplificada (mais 

coloquial, sem termos técnicos ou linguajar elaborado) facilitaria a 

compreensão das mulheres com menor grau de instrução (...). (Esp. 6)  

 

Tenho a impressão que alguns verbos e suas conjugações trazem uma ideia 

de ordem: dever, por exemplo. Palavras como saciedade, safra, composição 

nutricional, monotonia… talvez não comuniquem. (Esp. 7)  

 

Acho super importante que se tenha uma linguagem destinada à mulher, por 

todas as pesquisas, a gente sabe que esse material vai acabar indo para 

mulheres, mas acho importante desde o material/nossa fala a gente se 

organizar para sempre incluir o homem (...). (Esp. 5)  

 

 



40 

 

Já em relação as ilustrações, houve a necessidade de incluir imagens que 

caracterizassem melhor o perfil da nutriz e do lactente mais frequente na ABS de Macaé no 

que tange a etnia/raça/cor.  

 

(...) Duas fotos de mulheres amamentando: duas mulheres de cabelo liso, 

brancas; ao pensar nas pessoas que vão receber esse material é muito 

importante para a comunicação que elas se sintam incluídas nesse material 

(...). Contemplar crianças negras, mães negras, familiares negros, uma 

família. (Esp 5) 

 

(...) incluir fotos de crianças de diferentes etnias (representatividade da 

população). (Esp. 6) 

 

 

Sendo assim, foram adicionadas as imagens referentes às sugestões, como observado 

no exemplo abaixo (Figura 1):  

 

 
Figura 1. Foto (Imagem 1) inserida a partir das considerações pelos 

especialistas. 
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Houve também sugestões para melhorar o layout a fim de destacar e tornar mais lúdico 

durante a leitura.  

  

No item 2.2. Poderia colocar na cartilha alguns destaques para algumas 

informações com cor diferente e com a palavra DICA, ATENÇÃO. No item 

4.6 acho que poderia colocar um espaçamento entre as linhas no texto para 

não ficar muito grudado. Não precisa ser de 1,5, mas 1,15 já ajuda na 

visualização do texto. (Esp. 3) 

 

(...) as imagens dos pratos foram mais que perfeitas. Sugiro que o gráfico de 

pizza (p.12) também seja transformado em prato com comida (...). Poderia 

ser interessante que as cores das chamadas fossem iguais quando os temas 

forem dentro de uma mesma dimensão. Por exemplo: azul para aleitamento, 

(...). (Esp. 7)  

 

 

Desta forma, incluíram-se imagens a partir dessas considerações, como observado no 

exemplo abaixo (Figura 2):  

 

 

Figura 2: Layout do prato (p. 17) e o destaque em azul para a palavra “importante!” (p. 

18), indicado pelos especislistas.  
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Por fim, houve a sugestão de incluir assuntos em relação à cultura como:  

 

Talvez vocês pudessem sugerir que os produtores locais fossem 

privilegiados em relação aos grandes mercados por conta da questão 

agroecológica e que aquele alimento percorreu menos estrada, está mais 

fresco, questão da economia local. Talvez sugerir que deem preferência aos 

consumidores, feirinha do bairro. (Esp. 5) 

 

Na página 18, tem a indicação de temperos naturais. Por que não citar 

exemplos? Vamos valorizar a alfavaca, o alho e a cebola. O estudo feito por 

Debora Lima, sobre a comida macaense, mostrou que esse trio é super 

comum nas cozinhas. (Esp. 7) 

 

Cabe ressaltar que muitos elogios/motivação foram feitos pelos especialistas, podendo 

ser destacados: 

 

Material excelente! Bonito, atrativo, interessante, temas abrangentes e 

aprofundados na temática escolhida para a pesquisa. (Esp. 1)  

 

O material é amplamente ilustrado e o layout está muito bonito. (Esp. 2) 

 

Pensando que esse material vai ser muito útil, ela está muito objetiva, está 

como se fosse uma extração do guia (um extrato mesmo), acho desde esse 

momento, onde esse material pode inspirar nutricionistas e também pode 

acabar dentro das mãos das mães que ele possa se comunicar de forma 

ampla, inclusiva com esse espelhamento (...) Parabéns, trabalho lindo. Está 

muito bonito, muito necessário, muito objetivo. (...) vai ser de muita 

utilidade. (Esp. 5) 

 

(...) está linda, muito bem diagramada e convidativa à leitura. (Esp. 6)  

 

A utilização do sol e lua para indicar, na tabela, os turnos do dia foi genial. 

(Esp. 7) 

 

 

Na validação realizada pelos juízes, observou-se a média geral(±DP) de 9,9(±0,3) dos 

itens avaliados, sendo considerada “importante/adequado” com o consenso dos juízes (Tabela 

2). 
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Tabela 2. Médias e desvios-padrão dos itens de avaliação do miniguia conferido pelos juízes, segundo as 

etapas de validação. Setembro, 2020. 

Itens de Avaliação  Média±DP 

Conteúdo  

O conteúdo abordado é relevante para a promoção da alimentação saudável para 

crianças menores de 2 anos. 

10,0±0,0 

O conteúdo está apropriado ao público-alvo (mãe e cuidadores de crianças menores de 

2 anos). 

10,0±0,0 

O conteúdo é suficiente para atender às necessidades do público-alvo. 9,5±0,5 

O conteúdo é de fácil aplicabilidade no cotidiano do público-alvo. 9,5±0,4 

Linguagem  

O estilo da redação é compatível com o público-alvo. 10,0±0,0 

A escrita utilizada é atrativa. 10,0±0,4 

A linguagem é clara e objetiva. 10,0±0,6 

Ilustrações 10,0±0,0 

As ilustrações são pertinentes com o conteúdo do material e elucidam esse conteúdo. 10,0±0,0 

As ilustrações são claras e transmitem facilidade de compreensão. 10,0±0,0 

A quantidade de ilustrações está adequada para o conteúdo do material de apoio. 10,0±0,3 

Layout  

O tipo de letra utilizado facilita a leitura. 9,5±0,4 

As cores aplicadas ao texto são pertinentes e facilitadoras para a leitura. 10,0±0,6 

A composição visual está atrativa e bem organizada. 10,0±0,0 

O formato (tamanho) do material de apoio e o número de páginas estão adequadas 9,5±0,3 

A disposição do texto está adequada. 10,0±0,3 

O tamanho das letras dos títulos, subtítulos e textos estão adequados. 10,0±0,6 

Motivação  

O conteúdo está motivador e incentivará a prosseguir com a leitura. 9,5±0,3 

O conteúdo despertará interesse nos leitores. 9,5±0,4 

O conteúdo atende as dúvidas, esclarece e educa o público-alvo. 9,0±0,6 

Cultura   

O texto está compatível com o público-alvo, atendendo aos diferentes perfis de 

conhecimento. 

9,0±0,6 

Média geral 9,9±0,3 
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Na validação do miniguia realizada pelos juízes, já com as alterações feitas a partir das 

orientações dos especialistas, foi apontada a necessidade de melhorar a linguagem e o layout. 

Em relação à linguagem, os juízes destacaram a existência de repetições de termos utilizados 

no material como, por exemplo: 

 

Ressalto a repetição de palavras, como “mãe”, “bebê”, que pode tornar a 

leitura por vezes cansativa. (Juiz 9) 

 

  

Quanto ao layout, houve sugestões como:   

 

Aumentar um pouquinho a faixa laranja na capa para encaixar melhor todos 

os nomes das autoras; na segunda página em rosa (...) percebi haver muito 

espaço entre os textos; tenho o costume de colocar sempre um recuo nas 

primeiras linhas de cada parágrafo (...) senti falta disso, mas acredito não ser 

obrigatório, foi apenas uma observação que fiz pelo costume que tenho, fui 

até conferir no Guia de 2019 e lá está como o seu. (Juiz 6) 

 

 

O miniguia recebeu inúmeros elogios dos juízes, o que indicou a qualidade e a 

contribuição do mesmo para os usuários da ABS: 

 

Parabéns pelo trabalho. Material excelente, de fácil compreensão, lúdico e 

layout muito bem feito. Tenho certeza de que irá ajudar muitas pessoas 

necessitadas, e será um ótimo instrumento para o IACOL trabalhar 

futuramente. (Juiz 1) 

 

O miniguia está lindo visualmente, com o conteúdo muito pertinente e bem 

ilustrado. (Juiz 4) 

 

Muito bem elaborado e de fácil compreensão, que nos motiva a ler ele 

completo. (Juiz 5) 

 

O material está lindo, muito bem construído, o layout ficou incrível e as 

imagens usadas na ilustração, acredito que irá ajudar bastante. (Juiz 6) 

 

Trabalho incrível, muito lúdico e esteticamente harmonioso. (Juiz 9) 

 

Os pontos que achei mais evidencia são a relevância do conteúdo para a 

sociedade e a linguagem que é feita de forma clara e acessível a todo o 

público. (Juiz 10)  

 

 

Após a revisão do material educativo em cada etapa de validação, o mesmo passou por 

uma revisão final pela pesquisadora e encaminhado para diagramação final. Em paralelo, 
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elementos do miniguia, tais como: título, autoras, cidade, local da publicação, ano da 

publicação, número de páginas, tamanho, palavras-chave, biblioteca e bibliotecária, foram 

enviados à biblioteca do UFRJ-Macaé para elaboração da ficha catalográfica (ANEXO 2).  

A versão final do miniguia foi encaminhada à editora do Observatório da Cidade de 

Macaé para avaliação. Após a aprovação, o Observatório deu entrada no ISBN 978-65-89225-

00-3 para a versão em e-book no formato pdf. (CALDERONI et al., 2020).  

O miniguia foi lançado virtualmente no evento “Bate Papo Virtual: III Seminário 

Olhares Acadêmicos sobre Macaé”, no dia 03 de dezembro de 2020 (ANEXO 3); e, 

posteriormente, disponibilizado no site do Observatório da Cidade de Macaé através do link: 

http://www.macae.rj.gov.br/midia/uploads/Miniguia%20para%20publicação_.pdf para toda a 

população (ANEXO 4). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.macae.rj.gov.br/midia/uploads/Miniguia%20para%20publicação_.pdf
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VII. DISCUSSÃO  

 

O miniguia foi construído e validado no período de 31 meses (maio de 2018 – 

dezembro 2020). Na etapa de validação, o mesmo foi avaliado por 7 especialistas e 10 juízes 

que, segundo as médias(±DP), consideraram o material educativo “importante/adequado”, 

sendo consensuado por todos. As principais considerações feitas pelos especialistas foram 

relacionadas ao conteúdo, à linguagem, às ilustrações, ao layout e à cultura, podendo-se 

destacar: adicionar informações sobre rotulagem de alimentos e compartilhamento de tarefas 

domésticas; tornar o material mais acessível à população por meio do diálogo; adicionar 

imagens de mulheres e crianças negras e pardas; utilizar cores e destaques para estimular a 

leitura do material pelo usuário; incluir o uso de temperos e alimentos comprados em feiras 

regionais nas preparações. As principais considerações feitas pelos juízes foram relacionadas 

à linguagem e ao layout como, por exemplo, revisão ortográfica, repetição de algumas 

palavras e sugestões para o layout.  

O material educativo é um dos métodos utilizados no processo de ensino-

aprendizagem em saúde (ALEXANDRE et al., 2020), e pode ser utilizado em ações de 

promoção da saúde voltadas aos diferentes grupos populacionais. Isto porque, constitui-se em 

um método palpável tanto para o educador como para o educando (público-alvo) por 

apresentar o seu conteúdo elaborado de forma simples, ter informações que podem ser 

visualizadas facilmente, de modo a contribuir na melhoria da assimilação do tema proposto 

pelo público-alvo após uma ação educativa (LESSA et al., 2018). O material educativo, 

portanto, auxilia os familiares, a sociedade, os estudantes e os profissionais da ABS quando 

são considerados parâmetros como, por exemplo, ser ilustrativa, dinâmica e acessível 

(RABELO, 2016).  

Nessa perspectiva, o conteúdo do material educativo deve ser definido a partir da sua 

proposta inicial (Qual o objetivo do infográfico? O que se deseja transmitir ao leitor?); do 

conteúdo de informações (Quais informações são necessárias para realizar o objetivo?); dos 

recursos (humanos e materiais); do meio de produção (Como será desenvolvido? Ilustração? 

Fotografia? Em quais softwares?); dos usuários (Para quem é destinado o infográfico?); e das 

circunstâncias do uso (Em qual mídia será vista, e como será vista a publicação?) 

(ALMEIDA, 2017). 

Nesse estudo, no processo de construção do material educativo, primeiramente, 

consideraram-se as demandas e as necessidades do público-alvo do projeto, como gestantes, 
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nutrizes, profissionais de saúde da AB, observadas nas ações pela equipe do projeto IACOL. 

As experiências e vivências acumuladas pela equipe nas salas de espera, nas oficinas 

ministradas nas diferentes unidades de saúde, hospitais (público e filantrópico) e oficinas 

realizadas em eventos da UFRJ-Macaé permitiram observar que as filipetas e o folder 

utilizados como materiais educativos não apresentavam conteúdo suficiente de modo a 

permitir que o público-alvo pudesse ter consigo informações para ajudar em várias situações 

no seu cotidiano (PINTO et al., 2018; CAPELLI et al., 2019; CAPELLI et al., 2018).  

Nas ações em campo prático da equipe do projeto IACOL, era comum receber da parte 

de diferentes profissionais de saúde a sugestão de elaborar e distribuir um material mais 

aprofundado sobre o tema, bem como auxiliar nas suas consultas individuais junto ao usuário. 

Por isso, o miniguia surgiu na perspectiva de produzir informações relevantes e atualizadas 

sobre a alimentação de crianças menores de 2 anos às mães, aos familiares, aos cuidadores e 

aos profissionais de saúde, com ênfase na alimentação complementar (CALDERONI et al., 

2020).    

Um assunto indicado pelos especialistas para ser inserido no miniguia foi a rotulagem 

nutricional (CALDERONI et al., 2020, p. 27), uma vez que ainda há desconhecimento de 

parte da população e dos profissionais de saúde sobre as informações nutricionais presentes 

nos rótulos ou embalagens dos alimentos processados e ultraprocessados.  

A rotulagem de alimentos é uma estratégia utilizada pela indústria alimentícia para 

informar ao consumidor sobre a composição, calorias, valor nutricional, etc., do alimento que 

está sendo vendido para o consumo. É regulamentada pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa), na Resolução – RDC n. 259, de 20 de setembro de 2002, que exige no 

rótulo do alimento (...) a denominação de venda do alimento, a lista de ingredientes, o 

conteúdo líquido, a identificação da origem e do lote, o prazo de validade e a instrução sobre 

preparo e uso do alimento, quando necessário (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA, 2002, p. 4). 

A expansão da indústria alimentícia, a publicidade de alimentos, as campanhas de 

marketing, a praticidade, a falta de tempo para o preparo dos alimentos (CAIVANO et al., 

2017) e a inserção da mulher no mercado de trabalho, favoreceram o consumo de alimentos 

processados e ultraprocessados, de maior palatabilidade (LOPES et al., 2020) e, muitas vezes 

mais baratos, em detrimento dos alimentos considerados saudáveis.  

Diante deste cenário, somado ao aumento da prevalência do sobrepeso, a obesidade e a 

carência nutricional de micronutrientes, a rotulagem nutricional se tornou um tema de grande 
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relevância na Pnan (BRASIL 2000, 2011) em sua segunda diretriz, PAAS (BRASIL, 2011), 

que prevê um conjunto de estratégias abarcando a EAN somada às estratégias de regulação 

de alimentos - envolvendo rotulagem e informação, publicidade e melhoria do perfil 

nutricional dos alimentos (...) (BRASIL, 2011, p. 32). Esse tema é tratado de forma 

transversal na NBCAL publicada no Decreto nº 9.579/2018 que regulamentou a Lei nº 

11.265/2006 (BRASIL, 2018b); na PNPS (BRASIL, 2006b), no Programa de Saúde da Escola 

(BRASIL, 2013b, 2009b) bem como na Estratégia Global para a Alimentação de Lactentes e 

Crianças de Primeira Infância, publicada em 2002, visando disseminar as diretrizes mundiais 

sobre a alimentação de crianças pequenas e atualizar todos os interessados em saúde infantil 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2005). 

O tema rotulagem nutricional, portanto, foi considerado relevante para ser inserido no 

material educativo de modo a auxiliar o público-alvo no entendimento - tanto na leitura direta 

como por meio das ações educativas a serem realizadas pela equipe do projeto IACOL-, das 

informações nutricionais contidas nos rótulos de alimentos que, na maioria das vezes, não são 

compreendidas ou não estão nítidas (por exemplo, tamanho de letra pequena, cor da letra, cor 

da embalagem ou rótulo no qual a informação está descrita) (CAVADA, et al., 2012; 

MARINS; JACOB; PERES, 2018). 

No ano de 2020, a Anvisa aprovou, através da RDC nº 429, de 8 de outubro de 2020, a 

rotulagem frontal e mudanças na tabela dos alimentos embalados visando deixar mais clara e 

legível as informações nutricionais, a fim de possibilitar a liberdade de escolha do consumidor 

por meio de um design de lupa para destacar o elevado teor de açúcares adicionados, de 

gorduras saturadas e de sódio. 

Cabe ressaltar a importância das ações educativas voltadas a orientação da população 

sobre a importância da leitura dos rótulos de alimentos e suas informações nutricionais, e 

também tornar o consumidor mais consciente no momento da aquisição dos alimentos. Isto 

porque, além de contribuir para a redução de DCNT, permite que o consumidor possa fazer 

escolhas alimentares mais saudáveis, preferencialmente de alimentos in natura ou 

minimamente processados (BENDINO et al., 2012). 

O compartilhamento de tarefas domésticas como, por exemplo, rede de apoio a 

amamentação e preparo de refeições, foi outro assunto abordado pelos especialistas para ser 

introduzido no conteúdo. Essas sugestões foram acatadas pela pesquisadora que incorporou o 

tema no miniguia (CALDERONI et al., 2020, p. 9 e 38).  
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O Guia alimentar para crianças brasileiras menores de 2 anos, que é uma publicação 

do MS aponta a rede de apoio como sendo o conjunto de pessoas e instituições que compõem 

os elos de relacionamentos do indivíduo e que contribuem para o seu apoio e sua proteção 

física, psicológica e emocional (BRASIL, 2019). Tanto amamentar como alimentar uma 

criança envolve o apoio de familiares e de profissionais de saúde a fim de orientar e superar as 

dificuldades encontradas pelas mulheres e suas famílias. Com isso, a formação de uma rede 

de apoio para essa mãe pode ser tonar um fator determinante durante a amamentação, a 

introdução de novos alimentos e a criação de hábitos saudáveis envolvendo a criança 

(PRATES, 2015).  

O ato de cozinhar também foi mencionado no Guia alimentar para crianças brasileiras 

menores de 2 anos, que está alinhado ao Guia alimentar para a população brasileira (BRASIL, 

2014), apresenta uma abordagem pioneira ao buscar apoiar e dialogar sobre alimentação nos 2 

primeiros anos com as pessoas que cuidam da criança, como mãe, o pai, parceiras e/ou 

parceiros de mães e pais, avós, avôs, homens e mulheres com ou sem relação de parentesco, 

que morem ou não na mesma casa da criança (BRASIL, 2019, p. 16); bem como apoiar os 

membros da comunidade e profissionais de saúde, educação e assistência social envolvidos no 

cuidado das crianças em seus locais de trabalho (unidades básicas de saúde, hospitais, 

creches, etc.) e em todos os ambientes que promovam a alimentação adequada e saudável das 

crianças (BRASIL, 2019, p. 16). 

No Guia, o compartilhamento de tarefas domésticas, envolvendo a alimentação entre 

todos os membros da família, buscou afirmar o valor do espaço e o fortalecimento das 

tradições culturais no ambiente da cozinha, uma vez que comida de verdade pode ser feita por 

toda a família em casa (BRASIL, 2019). Historicamente, o ato de cozinhar junto as atividades 

domésticas remete à figura feminina (FERREIRA; WAYNE, 2018) que apresenta o 

protagonismo no preparo de refeições da família. Oliveira (2018) elenca aspectos 

relacionados a esse fato histórico, apontando que as mulheres estão mais envolvidas com as 

atividades culinárias da casa, possuem maior confiança no ato de cozinhar e transferem as 

suas habilidades no preparo dos alimentos para os seus filhos. Atualmente, mesmo 

encontrando-se inseridas no mercado de trabalho, a maioria das mulheres realiza grande parte 

das tarefas do trabalho doméstico e familiar (OLIVEIRA, 2018). 

Sendo assim, é importante conscientizar e sensibilizar os familiares principalmente, 

nos períodos de lactação e de IAC, no que tange o compartilhamento de tarefas, pois a mulher 

na condição de lactante se encontra extremamente cansada, devido às noites mal dormidas e, 
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muitas vezes, não tem tempo para se cuidar. O apoio dos familiares, nesse período, portanto, é 

de fundamental relevância para o sucesso da amamentação até os 6 meses de idade e do 

aleitamento oferecido de forma complementada até os 2 anos ou mais (BRASIL, 2019).  

 

Nos próximos anos serão de suma importância iniciativas que visem ao 

empoderamento do indivíduo no preparo de sua refeição, incentivando a 

autonomia culinária, que remete a capacidade de o indivíduo ser protagonista 

na sua alimentação, aquele que faz escolhas e toma decisões (OLIVEIRA, 

2018, p. 71). 

 

 

O empoderamento dos familiares no preparo das refeições permitirá que a nutriz possa 

se dedicar mais a alimentação do seu filho e ao seu próprio cuidado. Cabe ressaltar que o 

miniguia também é voltado para os profissionais e futuros profissionais de saúde que podem 

utilizá-lo em suas consultas individuais ou atendimentos coletivos. Esses profissionais têm o 

papel de incentivar a leitura, discutir, debater e pontuar sempre que oportuno os temas 

abordados no material educativo, como o compartilhamento das tarefas em apoio à 

amamentação e à AC.  

Os especialistas sugeriram a retirada do ingrediente açúcar na receita do bolo de 

banana, indicada para crianças maiores de um ano, sendo acatada essa orientação. De acordo 

com o Guia, recomenda-se que não sejam ofertados alimentos e preparações adoçadas com 

qualquer tipo de açúcar, edulcorante ou mel, pois pode ser um fator de risco para o ganho de 

peso na infância - tendo como consequência, o aparecimento de obesidade e de doenças 

crônicas associadas -, e a formação de placa bacteriana e cárie dentária (BRASIL, 2019). 

Além disso, o mel não é recomendado para crianças menores de um ano, por ser uma possível 

fonte de contaminação pela neurotoxina (RAGAZANI et al., 2008) da bactéria do Clostridium 

botulinum, que pode levar o aparecimento do botulismo (EUCLYDES, 2014). 

Desta forma, as duas receitas do miniguia, bolo de banana e mousse de abacate com 

banana e cacau, não tiveram a indicação de adição de açúcar, edulcorante e mel. Seguindo a 

recomendação de uma especialista, foram dadas como opção para adoçar as preparações, as 

frutas maçã ralada ou banana bem madura (CALDERONI et al., 2020, p. 39). 

Nos materiais educativos é priorizada a linguagem dialógica com tom coloquial, de 

forma clara e simples visando estimular o pensamento e a reflexão por meio de perguntas 

(ALMEIDA, 2017). Neste sentido, os apontamentos apresentados pelos especialistas e juízes 

para melhorar a linguagem, ou seja, tornar acessível a informação ao público-alvo do 

miniguia, foram importantes uma vez que o material educativo bem escrito facilita o 
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entendimento do conteúdo e promove autonomia, tornando o leitor capaz de entender como as 

próprias escolhas influenciam no seu padrão de saúde (MOREIRA et al., 2003). Além disso, 

aliado ao uso de ilustrações, o material educativo pode melhorar a comunicação, tornando-a 

mais eficaz e de maior alcance ao público-alvo (ALEXANDRE et al., 2020). 

As ilustrações (desenhos, figuras, imagens, fotografias, símbolos) são interessantes 

para tornar a leitura mais fácil e fazer o leitor interpretar o texto, e tem como finalidade atrair, 

despertar e manter o interesse do leitor pelo conteúdo, complementar e reforçar a informação. 

Ademais, as mesmas devem possibilitar que os leitores se identifiquem com a mensagem e 

com a proposta do tema apresentado (MOREIRA et al., 2003). 

Considerou-se também a sugestão dos especialistas quanto ao perfil das usuárias 

participantes das ações educativas realizadas nas unidades de saúde pela equipe do projeto 

IACOL. Na APS, observa-se maior demanda de mulheres acima de 18 anos, pretas ou pardas, 

de baixa renda e escolaridade (AGÊNCIA IBGE NOTÍCIAS, 2020). Essa realidade também 

foi observada nas ações educativas realizadas pela equipe do projeto IACOL em Macaé. 

Sendo assim, a imagem apresentando uma mulher e uma criança da cor parda (foto cedida por 

meio da cessão de direitos de imagem autoral) foi introduzida no miniguia. Cabe ressaltar que 

não foi possível obter imagens cedidas de pessoas da cor preta e de outras etnias, pois, devido 

a pandemia, a pesquisadora não pode ir às unidades de saúde de Macaé. As imagens cedidas 

foram de pessoas conhecidas por membros da equipe do projeto IACOL. 

Quanto aos profissionais, foi pensado em um material de fácil compreensão que os 

mesmos pudessem utilizar na orientação de gestantes e lactantes, principalmente, e oferecê-lo 

após as consultas. Caso não tivesse o miniguia impresso, o profissional poderia mostrar o site 

do Observatório da Cidade de Macaé, no qual o material está disponibilizado gratuitamente na 

forma de e-book.  

O layout torna o material mais fácil de ler e mais atraente para o leitor (MOREIRA et 

al., 2003), por isso, o miniguia apresentou diferentes cores, disposição de imagens, dentre 

outros, para estimular e motivar a leitura do seu conteúdo. A cor rosa foi utilizada para 

apresentar o tema Aleitamento Materno. No tema Alimentação Complementar partes 1 e 2, as 

cores utilizadas foram: laranja, verde e azul. E os destaques como “atenção”, “importante”, 

etc., foram colocados de acordo com a cor da página. Cabe destacar que as sugestões dadas 

pelos especialistas na elaboração do layout foram essenciais para tornar o miniguia mais 

atrativo.  
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Em relação ao aspecto cultural (temperos e alimentos regionais), observado pelos 

especialistas, os Guias alimentares brasileiros reforçam a importância do consumo de 

alimentos in natura ou minimamente processados, da variação dos alimentos, da valorização 

das feiras e dos pequenos produtores, e dar preferência aos alimentos típicos da região, que 

estejam na época, pois tais escolhas facilitam a adoção de padrões alimentares saudáveis, com 

um menor custo para o consumidor, com menos agrotóxicos, além de beneficiar a 

agroecologia familiar da região (BRASIL, 2019, 2014).  

Os Guias alimentares também destacam o valor dos temperos naturais nas preparações 

dos alimentos visando diminuir o uso de temperos industrializados, de sal, de óleo, entre 

outros, tornando-se uma importante estratégia para a promoção de uma alimentação saudável. 

Além disso, outra estratégia que pode ser utilizada é o cultivo doméstico de alimentos tendo, 

como exemplo, a horta doméstica, que oferece baixo custo, um alimento fresco e mais 

saboroso para incluir nas preparações (BRASIL, 2019, 2014).  

Cabe ressaltar a relevância de dar preferência aos alimentos e produtos locais, em 

detrimento dos vendidos nos mercados, quando houver disponibilidade por meio da 

agricultura familiar, nas feiras, nos hortifrútis próximos ao local de residência, uma vez que 

percorrem uma distância menor, são mais frescos e saudáveis e beneficiam a economia local. 

Para finalizar, foi possível perceber o interesse e a motivação dos especialistas e juízes 

pelo miniguia uma vez que todos teceram elogios ao material; e apresentou a pontuação 

média acima de 8,5, indicando ser, o miniguia importante/adequado, com desvio padrão 

abaixo do ponto de corte estabelecido (<3), indicando consenso por todos os avaliadores. 

O presente estudo apresenta uma limitação. O isolamento e distanciamento social, 

devido a pandemia da Covid-19 e com o Decreto municipal de Macaé nº. 30/2020 (que 

determinou a paralisação das atividades acadêmicas, de pesquisa, dentre outros), não 

possibilitou a realização da terceira fase da etapa 2 da validação, como previsto inicialmente 

pela pesquisadora, mas retirada posteriormente do estudo. Nessa fase, por meio de uma roda 

de conversa, o miniguia seria apresentado às gestantes usuárias de uma unidade de saúde de 

Macaé. No entanto, essa limitação foi minimizada devido a ampla experiência da 

pesquisadora no campo da extensão junto a esse público no projeto IACOL (LEMOS et al., 

2020; OLIVEIRA et al., 2020; CAPELLI et al., 2019; CAPELLI et al., 2018) permitindo o 

entendimento pregresso das necessidades sentidas no campo da alimentação complementar. 
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VIII. CONCLUSÃO 

 

O processo de construção e validação do miniguia levou 31 meses, revelando-se 

demorado, contudo, tanto os especialistas como os juízes consideraram o material educativo 

“importante/adequado”, sendo consensuado por todos. O conteúdo, a linguagem, as 

ilustrações, o layout e a cultura foram os aspectos que necessitaram mudanças na validação 

(etapa 2) do miniguia.  

O miniguia constitui-se em uma extração resumida do Guia alimentar para crianças 

brasileira menores de 2 anos e contempla aspectos relevantes sobre alimentação de crianças 

nesse período. Ele contribui para o aprofundamento do tema abordado pelas famílias, 

estudantes e profissionais de saúde de Macaé, que podem ter acesso gratuitamente pelo site do 

Observatório da Cidade de Macaé. 

Com o retorno das atividades presenciais, o miniguia será apresentado em uma roda de 

conversa, em uma unidade de saúde, realizada com gestantes e nutrizes, para que possa ser 

avaliado por esse público.  
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Básica. Política Nacional de Atenção Básica/Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à 
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APÊNDICE 1 - CESSÃO DE DIREITOS DE IMAGEM 

 

 

Eu, ____________________________________________________________, portador(a) 

do CNPJ/Documento de Identidade número: 

___________________________(_________________________), autorizo a utilização das 

imagens do meu filho (menor de idade), 

____________________________________________________, por tempo indeterminado, 

no miniguia “ALIMENTANDO O SEU BEBÊ – Miniguia com orientações básicas para 

escolhas alimentares adequadas.”, sob autoria de Thainá Lobato Calderoni (DRE 116186784), 

Yasmim Garcia Ribeiro (DRE 116163320), Doutora Naiara Sperandio (SIAPE: 2308918) e 

Doutora Jane de Carlos Santana Capelli (SIAPE: 1718178) do curso de Nutrição da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro/Campus UFRJ-Macaé Professor Aloisio Teixeira. O 

miniguia será distribuído em ações educativas do projeto tanto impresso como por meio 

digital. 

 

Rio de Janeiro, ______ de ____________ de 2020. 

 

 

___________________________________________ 

Assinatura do Responsável 
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APÊNDICE 2 - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Título do Projeto de pesquisa matriz: Amamenta e Alimenta na Atenção Primária à Saúde do 

Município de Macaé – Rio de Janeiro. 

Título da Pesquisa: Construção e validação de um material educativo como estratégia de 

promoção da alimentação saudável voltada as crianças menores de 2 anos. 

 

As informações contidas neste termo foram elaboradas para a sua participação 

voluntária neste estudo cujo o objetivo principal é: “Elaborar materiais educativos voltados a 

gestantes, puérperas, mães e cuidadores sobre alimentação de crianças até o segundo ano de 

vida”. Para esta análise, os dados necessários serão coletados através de um formulário 

simples, que contém dados de identificação, conhecimentos sobre práticas alimentares de 

lactentes. 

A aplicação deste formulário consiste em uma rápida entrevista, onde serão feitas à 

você perguntas objetivas, não causando nenhum tipo de risco ou desconforto. 

Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso ao responsável Thainá Lobato 

Calderoni, que pode ser encontrado no e-mail tlc.thaina@gmail.com ou no telefone (021) 

993034863.  

Se o participante desejar desistir do estudo em qualquer momento, terá total liberdade 

para fazê-lo, garantindo que a recusa de participação não trará nenhum prejuízo à você nesta 

instituição. 

As informações a serem obtidas durante o estudo serão analisadas em conjunto com as 

informações de outros participantes, não sendo divulgada a identificação de nenhum 

participante do estudo. Tais informações serão utilizadas pelo pesquisador envolvido no 

projeto para fins estatísticos. Se desejar, você poderá ser informado sobre os resultados 

parciais da pesquisa. Não haverá despesas pessoais para a participante em qualquer fase do 

estudo. Também não haverá compensação financeira relacionada à sua participação. Os dados 

coletados serão utilizados somente para este estudo.  

Será garantido o sigilo das informações obtidas na pesquisa e nas posteriores 

publicações dos resultados da pesquisa no meio científico, serão incluídos os créditos 

relativos a todas as instituições envolvidas. Os pesquisadores se responsabilizarão pela 

divulgação dos dados ou os resultados da pesquisa. 

Acredito ter sido suficientemente informado (a) a respeito das informações sobre o 

estudo acima citado que li ou que foram lidas para mim.  

Eu discuti com a responsável pelo estudo, Thainá Lobato Calderoni, sobre a minha 

decisão em participar neste estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do 

estudo, os procedimentos a serem realizados, as garantias de confidencialidade e de 

esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha participação é isenta de 

despesas. Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 

consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades, prejuízo ou 

perda de qualquer benefício que eu possa ter adquirido nesta instituição de ensino.  

________________________________  
Data:____/____/_____     

(Nome/ Assinatura do participante)            

                              ____________________________________  

Data:____/____/______ 
(Nome/ Assinatura do pesquisado 
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APÊNDICE 3 – INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO DO MATERIAL EDUCATIVO  

 

 
Itens de avaliação MATERIAL EDUCATIVO 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1. Conteúdo            

1.1. O conteúdo abordado é relevante para a 

promoção da alimentação saudável para 

crianças menores de 2 anos. 

           

1.2. O conteúdo está apropriado ao público-

alvo (mãe e cuidadores de crianças menores 

de 2 anos). 

           

1.3. O conteúdo é suficiente para atender às 

necessidades do público-alvo. 

           

1.4. O conteúdo é de fácil aplicabilidade no 

cotidiano do público-alvo. 

           

2. Linguagem            

2.1. O estilo da redação é compatível com o 

público-alvo. 

           

2.2. A escrita utilizada é atrativa.            

2.3. A linguagem é clara e objetiva.            

3. Ilustrações            

3.1. As ilustrações são pertinentes com o 

conteúdo do material e elucidam esse 

conteúdo. 

           

3.2. As ilustrações são claras e transmitem 
facilidade de compreensão. 

           

3.3. A quantidade de ilustrações está adequada 

para o conteúdo d material de apoio. 

           

4. Layout            

4.1. O tipo de letra utilizado facilita a leitura.            

4.2. As cores aplicadas ao texto são 

pertinentes e facilitadoras para a leitura. 

           

4.3. A composição visual está atrativa e bem 

organizada. 

           

4.4. O formato (tamanho) do material de apoio 

e o número de páginas estão adequadas. 

           

4.5. A disposição do texto está adequada .            

4.6. O tamanho das letras dos títulos, 

subtítulos e textos estão adequados. 

           

5. Motivação            

5.1. O conteúdo está motivador e incentivará a 

prosseguir com a leitura. 

           

5.2. O conteúdo despertará interesse nos 

leitores. 

           

5.3. O conteúdo atende as dúvidas, esclarece e 

educa o público-alvo. 

           

6. Cultura            

6.1. O texto está compatível com o público-

alvo, atendendo aos diferentes perfis de 

conhecimento. 
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ANEXO 1 - COMPROVANTE DE APROVAÇÃO DO COMITÊ E ÉTICA 
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ANEXO 2 – MINIGUIA 

 

O conteúdo do ANEXO 2 foi disponibilizado à parte por ser um arquivo pesado e com 

outra formatação.  
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ANEXO 3 - Evento “Bate Papo Virtual: III Seminário Olhares Acadêmicos sobre 

Macaé”, no dia 03 de dezembro de 2020 (Notícia do site da prefeitura de Macaé) 

 

O conteúdo do ANEXO 3 foi disponibilizado à parte por ser um arquivo com outra 

formatação.  
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ANEXO 4 - Site do Observatório da Cidade de Macaé 
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